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APRESENTAÇÃO 

Ítaca
Se partires um dia rumo à Ítaca  
Faz votos de que o caminho seja longo repleto de aventuras, repleto de saber.
Nem lestrigões, nem ciclopes, nem o colérico Posidon te intimidem!
Eles no teu caminho jamais encontrarás.
Se altivo for teu pensamento
Se sutil emoção o teu corpo e o teu espírito tocar
Nem lestrigões, nem ciclopes
Nem o bravio Posidon hás de ver
Se tu mesmo não os levares dentro da alma
Se tua alma não os puser dentro de ti.
Faz votos de que o caminho seja longo.
Numerosas serão as manhãs de verão
Nas quais com que prazer, com que alegria
Tu hás de entrar pela primeira vez um porto
Para correr as lojas dos fenícios e belas mercancias adquirir.
[...] Tem todo o tempo Ítaca na mente.
Estás predestinado a ali chegar.
Mas, não apresses a viagem nunca.
Melhor muitos anos levares de jornada
E fundeares na ilha velho enfim.
Rico de quanto ganhaste no caminho
Sem esperar riquezas que Ítaca te desse. [...]
(KAVÁFIS, 2006, p. 146-147)
 
Freud, em O mal-estar da civilização, obra renomada e publicada em inúmeras 

edições, defende que a civilização é sinônimo de cultura. Ou seja, não podemos 
desassociar a funcionalidade cultural em organizar um espaço, determinar discursos 
e produzirem efeitos.

Por vivermos em tempos em que só o fato de existir já é resistir, seria 
ingenuidade, tanto de assujeitamento, quanto social, acreditar que a cultura não vem 
produzindo a resistência, principalmente na diferenciação social. Entre estudiosos, 
um dos pontos mais questionáveis, entre pesquisadores das mais diversas áreas 
do conhecimento, é sobre o papel do professor como agente cultural, no espaço 
escolar, mas não podemos legitimar que a escola, bem como o professor, sejam os 
principais influenciadores. Há, no social, trocas dialógicas, enunciativas e discursivas 
que configuram e constituem o sujeito em meio sua adequação individual, ou seja, 
o aculturamento perpassa por “muitas mãos”, instituições, sujeitos, ideologias que 



atuam na formação estrutural.
De acordo com nossas filiações, determinamos culturas, determinamos não 

culturas, assim como afirma Bourdieu (1989), que responsabiliza essas legitimações 
aos próprios sujeitos que as vivem. Resistir seria, neste caso, transformar o mundo 
no qual estamos inseridos.   

A escola precisa ser transformada, há muito tempo ela serve à legitimação 
da cultura dominante. É de fundamental relevância que a escola esteja cada vez 
mais próxima daqueles que são, de certa forma, o coração que a faz pulsar, da 
comunidade escolar que, ao garantir sua identidade cultural, cada vez mais se 
fortalece no exercício da cidadania democrática, promovendo a transformação da 
escola em uma escola mais humanizada e menos reprodutora, uma escola que 
garanta, valorize e proteja a sua autonomia, diálogo e participação coletiva. Assim, 
dentro dessa coletânea, buscou-se a contribuição do conceito de mediação como um 
possível conceito de diálogo para com as problemáticas anteriormente explicitadas.

O termo ensino e aprendizagem em que o conceito de mediação em Vigotsky 
(2009) dá início à discussão a uma discussão sobre mediação, que considera o 
meio cultural às relações entre os indivíduos como percurso do desenvolvimento 
humano, onde a reelaboração e reestruturação dos signos são transmitidos ao 
indivíduo pelo grupo cultural. As reflexões realizadas, a partir dos artigos propostos 
na coletânea, nos mostram que a validação do ensino da arte, dentro das escolas 
públicas, deve se fundamentar na busca incessante da provocação dos sentidos, na 
ampliação da visão de mundo e no desenvolvimento do senso crítico de percepção 
e de pertencimento a determinada história, que é legitimada culturalmente em um 
tempo/espaço.

A escola precisa fazer transparecer a possibilidade de relações sociais, despertar 
e por assim vir a intervir nestes processos. Se deve analisar de maneira mais crítica 
aquilo que é oferecido como repertório e vivência artística e cultural para os alunos, 
bem como se questionar como se media estas experiências, ampliar as relações 
com a arte e a cultura, ao contrapor-se ao exercício de associação exercido muitas 
vezes pela escola nas práticas de alienação dos sujeitos diante de sua realidade.

Todos, no espaço escolar, atuando de maneira mais contributiva como lugar 
propício para ressignificação, mediação, produção cultural e diálogos culturais, que 
articulados junto a uma política cultural democrática podem vir a construir novos 
discursos que ultrapassam os muros que restringem a escola a este espaço de 
dominação, legitimado pelo atual sistema. A escola, dentro desta perspectiva, passa 
a ser concebida como um espaço de dupla dimensão. Dentro desta concepção, 
os processos de mediação potencializam a práxis de um pensamento artístico e 
cultural. É, atuando atrelado ao cotidiano, em uma perspectiva de mediação, que 
parte destes pressupostos apresentados que a escola passa a adquirir um carácter 
de identidade, resistente à homogeneização cultural. A escola pode causar novas 



impressões, pode abrir seu espaço para novos diálogos e conversações.
É preciso, no entanto, despertar esta relação, desacomodar-se do que é 

imposto. Muitos são os fatores que teimam em desmotivar, no entanto, está longe 
desta ser a 90 solução para um sistema educacional que precisa de maneira urgente 
ser repensado. Ao acompanhar a ação nestas escolas, foi impressionante observar 
como a movimentação contagiava todos, até mesmo aos que observavam a 
movimentação e curiosos passavam pelo espaço, alunos de outras turmas apareciam 
para ajudar e tudo era visto com grande expectativa. Os alunos que participaram do 
processo aparentavam estar realmente coletivamente envolvidos, e isso pode ser 
observado nos depoimentos. O movimento observado na montagem, na realização 
da exposição e na ação educativa foi surpreendente e demonstra que a escola 
carrega realmente consigo algo muito precioso, que é pouco valorizado, o cotidiano 
real, o qual não está incluso em documentos, a parte viva da escola.

A presente ação demonstrou que a escola pode tomar rumos diferentes dos 
quais ela é designada pelo sistema. Aponta que um destes caminhos é apostar 
nos processos de mediação cultural que partam do cotidiano dos sujeitos que 
constituem este espaço. Assim, os processos de mediação cultural atrelados 
ao conceito de cotidiano não documentado atuam como exercício de partilha do 
sensível e colaboram na formação da práxis de um pensamento artístico e cultural. 
Esta concepção aqui analisada remete à tomada de uma nova postura frente ao 
ensino da arte e a concepção de espaço escolar assinala à construção de narrativas 
que possam contribuir para a construção de uma escola menos determinista e mais 
humanitária. Ao se realizar uma ação como esta proposta, o espaço escolar permite 
uma participação ativa e democrática entre seus autores, possibilitando a troca 
de vivências e experiências na comunidade escolar, promovendo um diálogo que 
potencializa a produção cultural dos alunos. A mediação dos trabalhos pelos alunos 
foi, segundo os depoimentos, algo muito rica e satisfatória para eles, os quais se 
mostraram maravilhados ao poderem partilhar de suas criações e apresentá-las à 
comunidade escolar.

Na ação educativa os alunos mediam o processo criativo e estes momentos de 
mediação, em absoluto, se configuraram como exercícios de partilha da sensível, que 
carregados de significados possibilitam a troca e o contato com o outro. Diante do 
que aqui se faz exposto, nada se tem a concluir como algo pronto e acabado, assim 
o que se faz é concluir uma etapa, que se transformará em múltiplas possibilidades 
de novos fazeres, desta teia de retalhos cabe, por agora, apreciar a parte que foi 
tecida e refletir, para sem muito tardar, sair em busca de outros retalhos que possa 
quiçá, um dia, tornar-se uma trama densa da práxis educativa e artística.

Boa leitura!

Solange Aparecida de Souza Monteiro
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RESUMO: A presente pesquisa tem o objetivo 
de contextualizar e discutir o entendimento 
acerca dos conceitos da liberdade de 
expressão e tolerância. Para tal, foi aplicado um 
questionário com os alunos do IFSC – Câmpus 
Xanxerê, baseado na revisão bibliográfica 
que o precedeu, tendo como eixo central 
as ideias de Rainer Forst. Após a aplicação 
do questionário, procedeu-se uma análise 
qualitativa, sendo que nesta etapa usou-se a 
análise crítica para se interpretar os conceitos 
de liberdade de expressão e tolerância. 
Com isso, foi possível quantificar o nível de 
tolerância/intolerância no grupo pesquisado 
e propor um critério de demarcação entre 

os discursos que são agressivos ou odiosos 
daqueles que seriam polêmicos e complexos, 
mas não intoleráveis. Isso somente foi possível 
verificar após as análises dos resultados 
obtidos quantitativamente. A importância do 
levantamento dos dados desta pesquisa mostra 
a relevância em nossa atual conjuntura social 
e política de um debate mais aprofundado 
sobre os conceitos de liberdade de expressão e 
tolerância, pois com esses conceitos poderemos 
visar efetivamente a uma formação cidadã para 
a construção de uma sociedade democrática, 
justa e, claro, tolerante.
PALAVRAS-CHAVE: Liberdade de expressão. 
Discurso de ódio. Tolerância. Intolerância. 

FREEDOM OF SPEECH OR HATE SPEECH: 
TOLERATE THE INTOLERANT?

ABSTRACT: This research aims to contextualize 
and discuss the understanding of the concepts 
of freedom of speech and tolerance. To this 
end, a questionnaire was applied with students 
from IFSC – Câmpus Xanxerê, based on 
the bibliographic review that preceded it, 
having as central axis Rainer Forst’s ideas. 
After the application of the questionnaire, an 
analysis of the data was first performed and 
a critical analysis of the concepts directed to 
freedom of expression and tolerance was done 
subsequently. Thus, it was possible to quantify 
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the level of tolerance/intolerance and propose a demarcation standard between the 
aggressive or odious discourses of those that would be controversial and complex 
but not intolerable. This was only possible after after analyzing the results obtained. 
The importance of this research’s data survey shows the relevance of a more in-depth 
debate about the concepts of freedom of speech and tolerance in our current social 
and political conjuncture, because with these concepts we can effectively target citizen 
formation for the construction of an effectively democratic, fair and, of course, tolerant 
society.
KEYWORDS: Freedom of speech. Hate speech. Tolerance. Intolerance.

1 | 	INTRODUÇÃO

A Constituição Federal Brasileira de 1988, em seu parágrafo IX do artigo 5°, 
estabelece que a liberdade de expressão consiste em um direito fundamental, 
exercido independentemente de censura ou licença. Entretanto, mesmo que esse 
direito garanta tal liberdade, ele não se refere à ideia de fornecer uma “licença” na 
qual todos seriam detentores do direito de praticarem discursos que condizem com 
tudo aquilo que pensam, isto é, o direito que cada um teria em expressar tudo que 
lhe convém. 

Sendo assim, por mais que a liberdade de expressão seja entendida muitas vezes 
como uma licença para expressar o que se quer, a mesma deve ser compreendida 
com cautela e prudência, pois dada a garantia de que todos podem efetivamente 
sem censura ou licença se expressar, isso não lhes dá automaticamente o direito de 
ofender ou prejudicar alguém pelo fato de que, os que defendem uma concepção 
libertária, a liberdade de expressão permite tudo. Afinal, a exteriorização de ideias é 
um “ato de fala” (falar é um ato e consequentemente todo ato é uma ação) e, sendo 
uma ação, isso pode gerar danos, ou seja, algo que prejudica algo ou alguém. Falar 
gera consequências factuais que podem ser desastrosas. Você pode pensar o que 
quiser (liberdade de pensamento), mas não pode falar tudo o que quiser (liberdade 
de expressão), sendo que este valor não é absoluto, pois uma fala racista ou que 
faça apologia a morte de determinadas pessoas ou grupo por causa da sua raça, 
etnia ou religião, gera consequências que podem produzir danos morais e materiais. 
Percebe-se que há então uma colisão entre a liberdade de expressão e a garantia 
de determinados direitos, ou seja, são elementos que devem ser considerados 
na ponderação entre a liberdade de expressão de um lado, e os direitos à honra, 
à intimidade, à vida privada, imagem e a segurança, de outro. A partir dessa 
diferenciação, podemos nos colocar a questão dos limites da tolerância: podemos 
tolerar os intolerantes?

Segundo Araújo (2018), a liberdade de expressão “é uma liberdade de espírito, 
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de intelecto. É liberdade de tornar públicas, de exteriorizar crenças, suposições, 
juízos, hipóteses e, de modo geral, o pensamento”. A liberdade de expressão 
é essencial, pois permite o debate e a refutação de ideias equivocadas, a fim de 
garantir seu progresso. Porém, não é através de ofensas, agressões e discriminações 
que se constrói uma sociedade democrática, mas sim com a desconstrução dos 
preconceitos, criando-se assim, uma sociedade equitativa, tolerante e justa. 

Desta maneira, procurou-se investigar a interrelação entre a liberdade de 
expressão e a tolerância. Isso ocorre, justamente, pelo motivo de que exteriorizar ideias 
é um direito individual, mas sua manutenção está diretamente ligada ao interesse 
coletivo, pois proporciona a maximização de discussões, um dos requisitos para 
a existência de uma sociedade democrática pluralista que exige responsabilidade, 
razoabilidade e bom senso.

A partir disso, acredita-se, a presente pesquisa visa defender a ideia de que 
não se pode tolerar os intolerantes. Essa tese parte da ideia de que deve haver um 
critério de demarcação, utilizado como uma “régua” que separa o que é considerado 
um discurso intolerante e intolerável de um discurso que seja razoável e tolerante. 
Para tanto, é necessário defender uma razão prática pública partilhável que possa 
ser aceita por todos os concernidos, ou seja, por todos que participam do debate 
público. Quando o debate livre e amplo ocorre, imediatamente as pessoas começam 
a defender seus próprios interesses individuais e egoístas, e juntamente com 
eles aparecem algumas ideias e concepções que podemos dizer que se tornam 
“intolerantes” e “intoleráveis”. Com essas duas categorias, se pode construir a “régua 
da tolerância”, pois a partir dessa métrica, certas expressões preconceituosas e 
intolerantes, que se configurariam como discursos de ódio, devem ser reprimidas 
e ao fim, proibidas. Estes discursos odiosos devem ser proibidos, pois para a 
construção de uma cultura efetivamente democrática e liberal, fundada na virtude 
política da tolerância, ou melhor dizendo, na admissão individual de que a diferença 
do outro acerca de seu pensar seja permitido, é necessário impedir que uma cultura 
do ódio e do preconceito seja endossada pelo entendimento equivocado do que 
seja a tolerância. Com isso, os críticos poderiam objetar que a tolerância cairia num 
paradoxo, pois para ser tolerante, a pessoa que se diz tolerante deve permitir que a 
intolerância se expresse, ao preço de se tornar ela mesma uma pessoa intolerante. 
Na próxima seção, buscamos responder a essa objeção.

2 | 	TOLERÂNCIA COMO CONCEPÇÃO LIBERAL DEMOCRÁTICA

Há duas maneiras de perceber o que seja a tolerância. A primeira, seria a 
concepção que foi proposta pelo filósofo inglês John Locke (1689) e, a segunda, 
seria a abordagem proposta pelo filósofo francês Voltaire (1763). Assim, temos 
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na concepção de Voltaire, a tolerância entendida como um conceito que procura 
garantir efetivamente a pluralidade de ideias e religiões, ou seja, uma concepção 
tolerante acerca das diferentes religiões, defendendo ainda que as ideias diversas 
das suas devam ter espaço para serem ditas e vivenciadas por seus seguidores, 
reconhecendo as diferenças do outro e procurando, dessa forma, internalizar em sua 
própria estrutura social e pessoal as dissimilitudes do seu contrário (tolerância como 
coexistência, aproximando-se da estima).

Segundo Forst (2013), existem quatro tipos de tolerância historicamente 
constituídas: a) a tolerância como permissão: sendo a forma mais perniciosa de se 
entender a tolerância, pois não permite que formas de pensamento distintas da sua 
possas ser defendidas, pois a permissão dada é estritamente controlada; b) tolerância 
como coexistência: como o próprio conceito apresenta, deixa-se que as culturas 
e ideias minoritárias coexistam mutuamente dentro de uma estrutura já definida e 
hierarquicamente constituída, sem contudo haver um respeito pelas ideias e culturas 
distintas da maioria, tornando-se assim uma espécie de  modus vivendi, produzindo 
uma forma de convivência precária e instável; c) tolerância como respeito: essa 
perspectiva defende a concepção de que todos têm um “direito à justificação”, sendo 
que isso significa que qualquer ideia ou forma de vida deve ser respeitada dando-lhe 
o direito de se justificar na esfera pública perante todos, e a partir disso poderemos 
racionalmente decidir se a demanda é razoável ou não; e finalmente d) tolerância 
como estima: nesta forma de tolerância devemos reconhecer e estimar todas as 
formas de vida e cultura, de modo que seríamos irmanados numa forma de monismo 
multicultural. A ideia que mais nos aproximamos é a concepção de tolerância como 
respeito. 

 Retornando a concepção da tolerância lockeana, esta ideia defende uma 
postura de tolerância restrita, na qual qualquer ação que aparente trazer algum 
malefício deve ser prontamente constrangida. Com isso, pode-se perceber o quão 
complexas são as repercussões que envolvem a história da tolerância, não apenas no 
que diz respeito à variante do "medo de Locke", que teme que a tolerância excessiva 
possa levar à dissolução da vida ético político-moral, mas sim no que diz respeito a 
uma terceira visão, qual seja, quando ambos os lados de um conflito alegam ter o 
entendimento correto da tolerância e acusam um ao outro de intolerância, entrando 
assim, em uma disputa violenta. A tolerância, nesse caso, é ignorada e surgem 
propostas de uma solução política final para os dissidentes de minhas ideias ou 
mesmo dos que pensam de forma diversa da minha. Mas isso não é mais tolerar, 
é eliminar o seu contrário. Nessa perspectiva, do medo de Locke, há somente a 
mobilização das forças majoritárias contra algo que eu tolero e o início da eliminação 
e supressão do contraditório, porque é infiel e não confiável.

Disso, surge a forma mais básica de tolerância, a permissiva. Mas afinal, tolerar 
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é aceitar doutrinas opostas às que eu acredito e deixá-las que existam cada uma ao 
seu próprio modo? O conceito de tolerância pode ainda ser usado, ou outro conceito 
deveria ser mobilizado para substituí-lo? Caso aceite e entenda as ideias e crenças 
que estão em disputa, mas que são contrárias as minhas mais profundas e arraigadas 
crenças, ainda neste caso eu estaria tolerando essas ideias ou seria outra atitude 
que estou exercitando? Seria a tolerância um conceito estreito demais, devendo em 
seu lugar lançar mão da ideia do reconhecimento?

Para exemplificar essas questões, pense nas disputas pela diversidade sexual, 
política, religiosa, etc., sendo que essas questões tocam diretamente em algumas 
ideias centrais que foram trabalhadas por Charles Taylor e outros teóricos, como Axel 
Honneth e Nancy Fraser, que buscam redefinir e recolocar o debate da tolerância 
pela ideia mais promissora do reconhecimento, pois não é possível tolerar os grupos 
historicamente marginalizados, seja em razão da sua orientação sexual, da sua 
identidade de gênero, da cor da sua pele, da sua origem étnica ou religiosa ou 
de outros marcadores sociais da diferença, devemos reconhecê-los como pessoas 
com dignidade. Essas lutas por reconhecimento são hoje parte central da gramática 
dos conflitos sociais no mundo contemporâneo. No entanto, essa luta identitária 
ao invés de apaziguar e trazer efetivamente a igualdade e reconhecimento destes 
grupos subalternizados, acabou por aumentar ainda mais os conflitos e, para alguns, 
reanimou os movimentos conservadores e reacionários. Isso ocorre justamente porque 
colocou em destaque as minorias que ganharam muito espaço e voz, possibilitando 
que suas pautas sociais fossem implementadas. A partir disso, surgiu uma reação 
curiosa, sendo que os movimentos conservadores e alguns reacionários começaram 
a ganhar força e destaque, e essa maioria, que é a classe média e média alta das 
sociedades ocidentais, sentiram-se enganados e perceberam que seus privilégios 
estavam sendo perdidos, e assim, os que se sentiram ofendidos pelas políticas 
identitárias, iniciaram uma reação. O discurso reacionário hoje é que as minorias 
se transformaram em maioria, o que ofende a proporcionalidade do maior para o 
menor ou do mais importante em relação ao marginal e subalterno. Essa maneira de 
raciocinar é a maneira dos ressentidos pensarem e lutarem por seus privilégios. Ou 
seja, a maioria define a pauta, e a minoria aceita, calada e constrangida, sendo que 
as minorias devem suportar o papel social ao qual foram identificados e relegados. 
Dessa forma, o ideal de reconhecimento parece ter ficado ainda mais distante e difícil 
de ser implementado na realidade. Portanto, a perspectiva que defende a tolerância 
torna-se interessante novamente, pois aparentemente é a mais viável, visto que 
os indivíduos querem ser diferentes e lutam por isso, e não querem ser iguais, no 
sentido de haver uma teoria unitária que una todos de maneira a estimarmos os que 
pensam e vivem diferente de nós. Não sendo possível realizar a máxima bíblica de 
“amar os seus inimigos”, pelo menos não no sentido da socialização interpessoal 
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das complexas e contraditórias sociedades contemporâneas, acreditamos ser mais 
razoável utilizar a ideia da tolerância, porém, não em sua versão permissiva, mas 
sim baseada no respeito.

Mesmo com esse refluxo no ideal do reconhecimento, não seria mais prudente 
usar o conceito de reconhecimento como substituto da tolerância quando se trata 
de promover a aceitação racional da diferença de crenças filosóficas, religiosas 
ou éticas? Essa é a concepção que Charles Taylor defende em seu livro de 1993, 
“O multiculturalismo e a política do reconhecimento”. A tolerância não é a solução, 
pois, para Taylor, a mera tolerância não modifica nada na estrutura social. Seria 
desejável um liberalismo que fosse diferente do modelo atual, capaz de evitar a 
simples homogeneização da diferença e que seja mais adequado às sociedades 
multiculturais da atualidade. Numa entrevista, em 2015, para o jornal El País, Taylor 
afirmou que:

[...] a tolerância não é a melhor palavra. Uma democracia não é tolerante, é um 
regime de direito, algo superior à tolerância. A questão é se somos capazes de 
manter um verdadeiro regime de direito. Caso contrário, a melhor solução disponível 
é a tolerância. Mas o objetivo deve ser uma democracia na qual todos tenham o 
direito de expressar sua opinião, votar como quiser, praticar a religião que aceitar. 
(TAYLOR, 2015)

Para Taylor, somente a busca por reconhecimento possibilitará uma efetiva 
e real transformação da sociedade na direção de uma sociedade mais justa e 
igualitária. A questão que fica é: isso é factível, não se exige demais dos indivíduos 
nessas condições? Trocar a tolerância pelo reconhecimento é esperar demais da 
humanidade? Acreditar que podemos chegar sempre numa unanimidade não seria 
ingênuo? Contudo, não queremos cair na visão polarizada ou naquela conhecida 
metáfora do antropólogo Clifford Geertz de que “não é porque um ambiente cem 
por cento asséptico seja possível, que iremos realizar cirurgias no esgoto”. Não 
criticamos o reconhecimento por ser uma postura difícil de ser alcançada ou mesmo 
que o melhor a se fazer é abandonar essa perspectiva, por ser idealista e utópica. 
Mas o que se coloca aqui é o problema de estimar modos de vida tão distintos que 
alguns tornam-se inaceitáveis, pois há concepções de mundo que são divergentes 
e razoáveis, mas, por outro lado, existem divergentes e não razoáveis, valendo 
isso igualmente para as esferas filosóficas e religiosas. Perceber que a luta pelo 
reconhecimento das identidades se choca e produz aquela ideia há muito tempo 
deixada de lado, o choque de civilizações é não levar a sério que existem razões que 
não são razoáveis. A luta se trava agora entre duas formas de identidade: uma seria 
aquilo que podemos definir como as identidades particulares (éticas) e a segunda, 
seria a busca por uma identidade universal (política):
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Uma vez que o ideal republicano do bem comum teria se provado inatingível – 
ou pior, um engodo, o melhor que teríamos a fazer é investir na defesa ferrenha 
do (nosso) particularismo. Essa dicotomia caminha a par com outra, igualmente 
cara à política identitária: dado que toda afirmação com pretensão à validade 
universal esconde uma vontade de poder imperialista e subjugante, só nos restaria 
a defesa intransigente de nossos próprios pontos de vista. (ENGELKE, 2017) 

Usamos intencionalmente a ideia de identidade, pois seja na sua vertente 
individualista, seja em sua versão universalizante, sempre se acaba por produzir 
uma identidade.  O exemplo é a identidade nacional, como sendo a identidade 
cidadã democrática daquele país ou a defesa de um grupo minoritário que deve ser 
reconhecido. Uma possibilidade para tentar mediar e justificar uma saída a esse 
impasse, seria colocar a discussão em outro nível. A razão prática, quando chamada 
a se pronunciar nesse caso, pode nos fornecer uma saída a esse aparente dilema, 
pois o que ocorre é algo parecido com a diferenciação entre moral e política. Deixada 
a razão funcionar de forma linear, ela imediatamente vai buscar categorizar e colocar 
uma sobre a outra, de modo verticalizado. Temos que superar essa forma de razão 
teórica e levá-la a ser coproduzida tanto pela razão teórica quanto prática. Neste 
caso, a moral e a política são cooriginárias e interdependentes, pois a moral sem 
política é uma ficção e política sem moral é opressão tirânica.

A partir disso, podemos nos fazer o seguinte questionamento: há tolerância 
somente dentro de uma democracia? Obviamente a resposta será negativa, pois 
há “tolerância” fora dos regimes democráticos, basta pensar em estados não 
democráticos que tem alguma forma de tolerância. Obviamente, não do modo como 
procuramos defender. Para citar um exemplo, reflita sobre como alguns Estados 
islâmicos, moderados, toleram que algumas mulheres possam ter o direito de 
dirigir. Os homens e a sociedade como um todo toleram isso, desde que não seja 
excessivo. O caso mais emblemático dos últimos anos foi o caso da Arábia Saudita, 
o qual permitiu que as mulheres pudessem ter o direito de dirigir automóveis e ir aos 
estádios de futebol. Esses seriam, pois, exemplos de tolerância fora da democracia.

Temos ainda casos de sociedades que toleram a violência, como por exemplo 
a sociedade brasileira e norte americana. Tanto o Brasil como os Estados Unidos, 
toleram a violência, tanto que na esfera política, desde 2016, nos EUA, com as 
ideias e discursos de Donald Trump, e no Brasil, desde 2018, principalmente com o 
surgimento de “novas” figuras políticas, as quais têm um discurso com aberto elogio 
à violência e ao endurecimento de práticas e costumes. Aqui temos uma linha tênue 
entre o que se tolera e o que é tolerável. A partir dessa constatação, temos que 
demarcar a linha onde podemos falar da tolerância e qualificar afinal o que se está 
dizendo quando se usa este conceito. Teremos que, ao fim e ao cabo, traçar uma 
linha entre aquilo que pode ser efetivamente uma prática e exercício da tolerância 
e aquilo que excede isso e deve ser de alguma forma recolocado e esclarecido no 
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debate público.
Para exemplificar com um problema prático, podemos pensar nos limites do 

que definimos como tolerável e o que é intolerável. Temos a seguinte situação, 
conhecida como o fenômeno do “efeito silenciador.” Grosso modo, a suposta 
defesa da liberdade de expressão em sua forma absoluta, acaba com a liberdade 
de expressão. Por exemplo, em nome de poder dizer tudo, de pregar o ódio contra 
uma minoria, extingo a possibilidade de que essa minoria tenha acesso a um lugar 
de fala, pois ela é sistematicamente atacada e ao fim, silenciada ou em caso limite, 
extinta. Nesse contexto, um transexual ou um indígena terão dificuldade em ter 
acesso a um cargo público, pois a sociedade em que ele se insere não permite 
que ele se expresse ou que consiga as mesmas condições e oportunidades, pois é 
estigmatizado e, portanto, acaba por ter a sua igual liberdade reduzida ou mesmo 
negada e suas chances reduzem-se drasticamente ou mesmo se extinguem pela 
diferença gritante do que lhe é oportunizado. 

A delimitação da concepção da tolerância deve ser definida como uma questão 
política, e não ética. Tendo como pressuposto que estamos imersos em um Estado 
democrático, é necessário posicionar-se através de uma ordem prática, que é 
intrínseca a qualquer forma de democracia. Para tal tarefa, o princípio da justificação 
não precisa utilizar nem da ideia de valores nem da verdade. A validade da concepção 
de tolerância se dá intersubjetivamente dentro de uma esfera política democrática.

Para evitar essa compreensão hierárquica e contraditória do "estado de tolerância", 
parece mais sensato entender o "imperativo da tolerância" como sendo endereçado 
exclusivamente para os cidadãos, enquanto um "imperativo de neutralidade" que 
deve ser dirigido ao Estado. Finalmente, essa neutralidade deve ser entendida 
não de tal maneira que o Estado, em todas as suas decisões, deve buscar a 
'neutralidade de efeitos' em todos os indivíduos e grupos possivelmente afetados, o 
que seria impossível, mas tal 'neutralidade de justificativa' é necessário no sentido 
de que apenas razões reciprocamente e geralmente aceitáveis, e não avaliações 
éticas controversas, podem ser o fundamento de normas gerais. (FORST, 2013, p. 
519-520)
 

Assim, a atitude de tolerância, de acordo com a concepção de respeito, exige 
que cada um de nós possa pedir e oferecer razões e justificativas para as normas 
que podemos ou não compartilhar moralmente e politicamente. Nós chamamos isso 
de capacidade de reconhecer razões adequadas no uso político teórico e prático, e 
descobri-los conjuntamente na razão do discurso. Portanto, a tolerância, entendida 
corretamente, é uma virtude do uso público da razão. Esta capacidade, juntamente 
com o senso de justiça dentro de uma compreensão do que pode ser justificado para 
os outros como iguais, é indispensável. Isso implica trabalho discursivo, porque o que 
não é generalizável, não pode, por regra geral, ser determinado a priori, tornando 
necessária a tolerância. Esse fato pressupõe a integração em uma comunidade 
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discursiva na qual há pelo menos tanto em comum que até mesmo uma crítica das 
estratégias discursivas dominantes e vocabulários em uma linguagem comum torna-
se possível. Essa base comum de respeito mútuo é indispensável em uma sociedade 
democrática tolerante, visando à justiça política (FORST; BROWN, 2015).

3 | 	DELIMITAÇÃO DA TOLERÂNCIA NA DEMOCRACIA

A tolerância refere-se ao ato de agir com respeito perante opiniões ou 
comportamentos idiossincráticos. Desta forma, se pensada em conjunto com o 
conceito de democracia e de justiça política, tem, indubitavelmente, um papel 
multifacetado e de uma importância imensa no contexto das sociedades democráticas 
modernas. Estas que, de acordo com a ONU, promovem um ambiente favorável à 
proteção e realização efetiva dos direitos humanos, pois pressupõe uma sociedade 
política pluralista que não se rompe em meio a conflitos decorrentes de visões de 
mundo diferentes (BRUM, 2011), nas quais os cidadãos se confrontam continuamente 
em busca de conciliar suas reivindicações (WERLE, 2012).

Nesse âmbito, o conceito de tolerância, para ganhar uma configuração e 
conteúdo, é normativamente dependente da ideia de democracia (FORST, 2018). 
Esta que se liga principalmente à ideia de justiça, para que assim, a democracia seja 
instituída de maneira justificável a todos, reciprocamente. Isto é, justiça e democracia 
liberal andando lado a lado resultam na tolerância.

Em vista disso, a busca pelos limites da tolerância dar-se-á por meio de 
procedimentos democráticos deliberados pelos próprios cidadãos, não como uma 
prática essencialmente teórica, mas sim, por meio de ações praticadas conforme 
razões aceitáveis por todos os cidadãos, uma prática discursiva, fundadas nos atos 
de fala.

Sendo assim, é imprescindível notar que esse conceito normativo da tolerância, 
estabelece o principal motivo de lutarmos por uma tolerância justa: o de sermos 
tratados corretamente e reconhecidos como sujeitos ético-morais. Sujeitos, que 
também oferecem e exigem razões para serem tolerados, além de acreditarem 
na necessidade e também na possibilidade de justiça (FORST, 2018) apesar da 
permanência de divergências profundas de opiniões ou comportamentos.

4 | 	METODOLOGIA

Para obtenção dos resultados acerca da pesquisa, a metodologia empregada 
foi a bibliográfica e documental, ligada a análise qualitativa, além da perspectiva 
quantitativa, através da aplicação de um questionário semiestruturado. A análise 
bibliográfica focou nas ideias e pressupostos teóricos que apresentaram significativa 
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importância na defi nição e construção dos conceitos discutidos na problemática da 
pesquisa, utilizando-se de referenciais digitais, bem como de revistas científi cas, 
livros e artigos. 

Em relação a parte quantitativa, esta foi feita por meio da elaboração e 
aplicação de um questionário que foi posteriormente analisado estatisticamente, 
buscando descrever o entendimento dos inquiridos sobre liberdade de expressão e 
discurso de ódio. Os resultados da pesquisa promoveram uma melhor interpretação 
e entendimento de como são e foram construídos os conceitos de tolerância, 
intolerância, democracia e liberdade de expressão.

5 |  RESULTADOS E DISCUSSÕES

Foi realizado um questionário envolvendo 222 alunos do Ensino Médio 
Integrado no IFSC – Câmpus Xanxerê, com foco na análise das opiniões acerca do 
tema proposto. Com base nos dados levantados, 93,7% dos participantes percebem 
no Brasil atual um cenário marcado pela intolerância em relação ao outro. Ademais, 
63,5% acreditam que o relativismo não é um pré-requisito para a manutenção da 
tolerância, ou seja, tolerar não é sinônimo de manter uma postura passiva e omissa. 
Isso pode ser observado na Figura 1 e Figura 2.

Figura 1                                                              Figura 2

          Cenário de intolerância brasileiro.                   Tolerância não pressupõe relativismo.

     Fonte: Autoria própria (2019).                          Fonte: Autoria própria (2019).

Essas estatísticas concordam, portanto, com aquilo que a pesquisa busca 
defender: não se pode tolerar os intolerantes, justamente pelo fato de que defender 
ideias que levam a eliminação de um grupo (discurso de ódio) levaria a um ciclo de 
violência, não possibilitando a construção de uma sociedade tolerante e razoável, 
logo, decente.

Essa questão pode ser entendida como um paradoxo, ou seja, uma declaração 
aparentemente verdadeira, mas que nos leva a uma contradição lógica. A tolerância 
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deve ou não tolerar a intolerância? Neste contexto, Karl Popper publicou a obra de 
filosofia política “The Open Society and Its Enemies” (“A Sociedade Aberta e Seus 
Inimigos”) em 1945 que, apresenta um pensamento semelhante por meio da ideia de 
que, no meio social, o desaparecimento da tolerância é decorrente, paradoxalmente, 
de uma tolerância ilimitada. Assim, para que uma sociedade exerça a autodefesa 
frente a ameaças intolerantes, é indispensável que seja aberta e tolerante, no entanto, 
deve preservar, em nome da tolerância, a intransigência para com a intolerância:

Tolerância ilimitada leva ao desaparecimento da tolerância. Se estendermos 
ilimitada tolerância mesmo aos intolerantes, se não estivermos preparados para 
defender a sociedade tolerante do assalto da intolerância, então, os tolerantes serão 
destruídos e a tolerância, com eles. — Nessa formulação, não insinuo, por exemplo, 
que devamos sempre suprimir a expressão de filosofias intolerantes; desde que 
possamos combatê-las com argumentos racionais e mantê-las em cheque frente 
a opinião pública, suprimi-las seria, certamente, imprudente. Mas devemos nos 
reservar o direito de suprimi-las, se necessário, mesmo que pela força; pode ser 
que eles não estejam preparados para nos encontrar nos níveis dos argumentos 
racionais, mas comecemos por denunciar todos os argumentos; eles podem proibir 
seus seguidores de ouvir os argumentos racionais, porque são enganadores, e 
ensiná-los responder argumentos com punhos e pistolas. Devemos, então, nos 
reservar, em nome da tolerância, o direito de não tolerar o intolerante. (POPPER, 2012). 

Portanto, defender ideias intolerantes é algo auto-contraditório, moralmente 
falando, pois levaria essas mesmas ideias a serem perseguidas e ao fim, destruídas. 
A livre exposição de ideias – desde que as mesmas sejam razoáveis – caracteriza 
uma sociedade democrática, na qual discussões e posições das mais diversas 
matrizes teóricas podem ser discutidas e consensuadas. Isso ocorreu rotineiramente 
durante a pesquisa, tanto por meio da revisão bibliográfica, como das discussões 
com o orientador e das dúvidas levantadas pelos entrevistados, atendendo, assim, 
aos objetivos propostos, pois percebe-se que nessas interrelações as mais diversas 
posições aparecem.

6 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

Após a realização da pesquisa, os dados obtidos durante o processo de análise 
promoveram debates com os envolvidos no projeto e tiveram a finalidade de verificar 
conhecimentos e opiniões a respeito do tema da pesquisa. No que se refere aos 
esforços aplicados para alcançar os resultados, a reconstrução dos conceitos acerca 
da liberdade de expressão mostrou sua diferenciação daqueles discursos que são 
agressivos ou odiosos (que defendem a eliminação do discurso contrário).

Outro ponto a ser considerado é a originalidade da temática e a importância 
do levantamento desses dados, uma vez que a discussão sobre a liberdade de 
expressão está em voga no cenário atual, pois visa a formação cidadã para constituir 
uma sociedade efetivamente democrática, justa e, claro, tolerante.
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